
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.423.246 - RJ (2018/0345745-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VIVIANE GOMES CALIXTO PACHECO 
ADVOGADO : KELLEN ALVES JAUHAR GERMANO BRANDÃO  - 

RJ159874 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo manejado por Viviane Gomes Calixto Pacheco contra 

decisão que não admitiu recurso especial, este interposto com fundamento no art. 105, III, 

c, da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 

assim ementado (fls. 248/249):

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. MILITAR. 
INSPEÇÃO DE SAÚDE. ALTURA MÍNIMA. CANDIDATA 
CONSIDERADA INAPTA NOS EXAMES MÉDICOS. 
PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL.
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. APELO DESPROVIDO.
1. Apelação em Mandado de Segurança interposta pela 
Impetrante que foi considerada inapta para ingresso no quadro 
de Oficiais Temporários da Área de Pedagogia para o ano de 
2017 do Comando da Aeronáutica, por ter altura inferior à 
mínima exigida.
2. O art. 142, § 3º, X, da Constituição Federal prevê que “a lei 
disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de 
idade, a estabilidade e outras condições de transferência do 
militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a 
remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos 
militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, 
inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos 
internacionais e de guerra”.
3. O artigo 20 da Lei nº 12.464/2011 prevê que, para ingresso 
na Aeronáutica e habilitação à matrícula em um dos cursos ou 
estágios destinados à formação ou adaptação de oficiais e de 
praças, os candidatos devem ser aprovados no processo seletivo, 
do qual pode ser composto, dentre outras fases, a inspeção de 
saúde (inciso I), bem como atender aos demais requisitos 
definidos na legislação e regulamentação vigentes e nas 
instruções do Comando da Aeronáutica, desde que previstos nos 
editais dos processos seletivos e que não contrariem o disposto 
nesta Lei (inciso XVIII ).
4. Pela leitura do subitem 4.4.7 do Edital, resta claro que os 
parâmetros exigidos para se obter a menção “APTO” constam 
da ICA 160–6, “Instruções Técnicas das Inspeções de Saúde na 
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Aeronáutica”, que foi disponibilizada para todos os candidatos 
através do site http://www.qocon2017.aer.mil.br.
5. O subitem 4.3.1 da ICA 160-6 dispõe que o Inspecionando, 
civil ou militar, nas Inspeções de Saúde iniciais, deverá 
apresentar estatura mínima de 1,60m (sexo masculino) e 1,55m 
(sexo feminino).
6. Ao inscrever-se no concurso, o candidato adere às cláusulas 
do instrumento convocatório, não sendo lícito insurgir-se contra 
suas regras depois de sua reprovação, exceção para atos 
manisfestamente ilegais, o que não ocorre no presente caso, já 
que a mesma regra foi aplicada a todos os participantes do 
certame.
7. Quanto à alegação de que a ICA 160-6 viola o princípio da 
legalidade, já que o inciso X do §3º do art. 142 da Constituição 
Federal dispõe que caberá a Lei Ordinária dispor acerca dos 
limites de ingresso nas Forças Armadas, a mesma não merece 
prosperar, uma vez que o artigo 20, XVIII, § 4º da Lei n.º 
12.464/2011 prevê que os critérios da Inspeção de Saúde serão 
definidos por instruções da Aeronáutica e constarão no edital do 
exame de admissão.
8. Ao considerar a Apelante inapta para o exercício do cargo, a 
Apelada cumpriu o previsto no edital, mostrando-se legal o ato 
praticado, tendo sido respeitado o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório, bem como o princípio da isonomia, 
uma vez que os demais candidatos foram submetidos aos 
mesmos critérios para análise da aptidão.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls.268/274).

Nas razões do recurso especial, a parte agravante aponta a existência de 

dissídio jurisprudencial, pretendendo ver prevalecer a tese segundo a qual afigura-se 

atentatório ao postulado da razoabilidade o fato de se estabelecer, para aqueles que 

almejam o ingresso na carreira militar, destinado a ocupação de funções de natureza 

eminentemente administrativa ou técnico-científica, a exigência de que apresentem dotes 

físicos semelhantes àqueles porventura esperados de quem pretenda ocupar cargos 

vinculados a atividades bélicas de proteção da defesa nacional (fl. 280).

É o relatório.

O inconformismo não prospera.

Com efeito, na interposição do recurso especial com base na alínea c do 

permissivo constitucional é imperiosa a indicação do dispositivo federal sobre o qual recai 
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a suposta divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em tela. Assim, não 

pode ser conhecido o presente recurso especial, nos termos da Súmula 284/STF, que 

dispõe: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.”. Nesse mesmo 

sentido, destacam-se os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 123.219/SP, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/5/2012; AgRg no AREsp 

83.349/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 7/5/2012.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo. Levando em conta o trabalho 

adicional realizado em grau recursal, impõe-se à parte recorrente o pagamento de 

honorários advocatícios equivalentes a 20% (vinte por cento) do valor a esse título já 

fixado no processo (art. 85, § 11, do novo CPC/2015), observando-se, contudo, o 

disposto no art. 98, § 3º, do CPC/2015, em razão da concessão do benefício da 

assistência judiciária gratuita.

Publique-se.

 

  

Brasília, 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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